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Resumo: Documentos governamentais abertos sobre ciência, tecnologia e inovação 
contribuem para a promoção de um mundo sustentável e equânime pretendido pela 
Agenda 2030. O objetivo é averiguar a existência de documentos governamentais 
abertos que tratam dos indicadores brasileiros de ciência, tecnologia e inovação com 
foco nas unidades federativas estaduais. Como resultados, são apresentados 
documentos estaduais sobre os indicadores gerais e agregados mais recentes de 2020, 
e específicos e desagregados de 2011 a 2013. Conclui que as bases brasileiras revelam 
parâmetros para que as unidades federativas estaduais continuem a aprimorar seus 
indicadores e apurar suas métricas anualmente, conforme requeridas pela agenda 
global. 

Palavras-chave: Documentos governamentais abertos. Ciência, tecnologia e inovação. 
Unidades federativas estaduais. Indicadores. Agenda 2030. 

Abstract: Open government documents on science, technology and innovation 
contribute to promoting the sustainable and equitable world sought by the 2030 
Agenda. The objective is to verify the existence of open government documents 
dealing with Brazilian science, technology and innovation indicators, with a focus on 
the state federative units. The results show state documents on the most recent 
general and aggregate indicators from 2020, and specific and disaggregated indicators 
from 2011 to 2013. It concludes that the Brazilian bases reveal parameters for state 
federative units to continue improving their indicators and calculating their metrics 
annually, as required by the global agenda. 
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1 INTRODUÇÃO 

O documento “Transformando Nosso Mundo: A Agenda 2030 para o 

Desenvolvimento Sustentável”, das Nações Unidas, é um plano audacioso, mas oferece 

uma visão de um futuro em que a humanidade e o planeta prosperem juntos. Esse 

documento é conhecido como “Agenda 2030” e reúne 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) para se alcançar o desenvolvimento sustentável e 

169 metas que demonstram a escala e a ambição de uma agenda universal. Os 

objetivos e metas são integrados, indivisíveis e equilibram as três dimensões do 

desenvolvimento sustentável: a econômica, a social e a ambiental. A Agenda 2030 foi 

ratificada pelos 193 Estados-Membros das Nações Unidas, em setembro de 2015 

(United Nations, 2015). 

O item 70 da introdução da Agenda aborda a criação e manutenção do “Multi-

stakeholder Forum on Science, Technology and Innovation for the Sustainable 

Development Goals”, para discutir a cooperação em Ciência, Tecnologia e Inovação em 

torno de áreas temáticas para a implementação dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável, com a reunião todas as partes interessadas relevantes para contribuir 

ativamente em sua área de especialização (United Nations, 2015). 

O fórum é um local para facilitar a interação, o intercâmbio e o estabelecimento 

de redes entre as partes relevantes interessadas e as parcerias entre elas, a fim de 

identificar e examinar as necessidades e as lacunas tecnológicas, incluindo a 

cooperação científica, a inovação e a capacitação, e também para ajudar a facilitar o 

desenvolvimento, a transferência e a disseminação de tecnologias relevantes para os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (United Nations, 2015). 

Soma-se a esse instrumento normativo internacional, a Lei de Acesso à 

Informação brasileira que prescreve aos órgãos e entidades do poder público assegurar 

a gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação. 

Além de que, devem implementar, acompanhar e apresentar resultados dos 

programas, projetos e ações, bem como, metas e indicadores propostos e registros de 

quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros (Brasil, 2011). 
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Dessa forma, e tendo em vista que o Brasil é um dos 193 Estados-membro que 

aderiu ao documento Agenda 2030, um país que normatizou o acesso e a 

transparência da informação, além de ser por meio de documentos governamentais 

abertos sobre dados dos indicadores de CT&I, que se têm as métricas dos 

investimentos e os resultados nessas áreas, questiona-se: Quais são os princípios que 

regem os gastos públicos? Quais são os documentos governamentais abertos que 

registram os indicadores em CT&I disponibilizados pelas unidades federativas estaduais 

para compor os indicadores nacionais? Como os documentos governamentais abertos 

sobre os indicadores estaduais existentes podem contribuir para compor as métricas 

requeridas pela Agenda 2030? Em busca de resultados responsivos, o objetivo 

precípuo desta pesquisa é averiguar a existência de documentos governamentais 

abertos que tratam dos indicadores brasileiros em Ciência, Tecnologia e Inovação, com 

foco nas unidades federativas estaduais, e como objetivo específico, analisar como 

esses documentos podem auxiliar na composição das métricas requeridas pelos 

indicadores da Agenda 2030. 

A proposta de busca pelas unidades federativas estaduais que apresentam 

documentos governamentais abertos sobre os indicadores em Ciência, Tecnologia & 

Inovação (CT&I), com vista ao alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis 

(ODS), metas e indicadores, da Agenda 2030, tem como justificativa os interesses 

internacional e nacional dos governos, das regiões, e das próprias unidades federativas 

estaduais em conhecer tais indicadores e, ainda, a importância para a comunidade 

científica - pesquisadores, professores e estudantes graduandos, estudantes pós-

graduandos, para gestores de dados de investigação, programadores, representantes 

políticos, gestores de ciência e de tecnologias da informação, que pretendem se 

aprofundar em CT&I, e para a sociedade em geral. 

2 OS INDICADORES DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA & INOVAÇÃO E A AGENDA 2030 

No Brasil, a Ciência, a Tecnologia e a Inovação trilham uma jornada dinâmica e 

complexa rumo ao progresso e à superação de desafios. Nessa travessia, os indicadores 

de CT&I assumem o papel de bússolas que guiam o governo a partir de dados 
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estatísticos para apuração das métricas sobre avanços, obstáculos e tendências que 

moldam o cenário das áreas no país. 

A partir dessa perspectiva, Prado e Castanha (2020) apresentam reflexões 

conceituais sobre os indicadores bibliométricos diante do seu papel basilar de 

mensuração da ciência, perpassando suas definições fundamentais e funções social e 

estratégica no âmbito de CT&I. De acordo com os autores, os indicadores são 

ferramentas essenciais para mensurar, compreender e navegar em um mundo em 

constante mudança. 

Mais que simples medidas, os indicadores transcendem a mera quantificação, 

servindo de norte em direção a objetivos e decisões mais acertadas. Em diferentes 

contextos, os indicadores assumem funções variadas, desde o monitoramento de 

tendências até a avaliação de políticas públicas e o direcionamento de investimentos 

(Prado e Castanha, 2020). 

Complementa-se tais assertivas com as perspectivas de Gonçalves e Santana 

(2020) que asseveram ter o Brasil dimensões continentais, e uma grande assimetria 

regional que apresenta características e necessidades muito peculiares no desafio de 

distribuir os recursos para a política de CT&I. Dessa forma, nem todas as regiões são 

capazes de aproveitar as condições que são providas pela CT&I, razão pela qual se 

acentua a necessidade de indicadores estaduais que procurem equilibrar as 

desigualdades regionais que prejudicam a eficácia de políticas públicas uniformes 

(Gonçalves; Santana, 2020). 

Os autores também acrescentam que os indicadores não se limitam a meras 

medidas quantitativas. Eles são como raios-X que penetram na alma de um processo, 

serviço, produto ou organização, revelando seus pontos fortes e fracos, suas tendências 

e desafios (Gonçalves; Santana, 2020). 

Por essas razões, a relevância dos indicadores se intensifica nas instâncias 

governamentais, nas quais a necessidade de informações precisas e confiáveis se torna 

cada vez mais premente. Além de que, através da análise de indicadores pode-se 

identificar padrões, prever cenários futuros e tomar decisões estratégicas com base em 

dados concretos para CT&I. 

Com relação aos indicadores de CT&I e aos indicadores das metas dos ODS da 

Agenda 2030, Ribeiro e Oliveira (2024) apresentam uma análise de como a Política de 
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Ciência, Tecnologia e Inovação brasileira incorporou em seus Planos e Ações os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a partir de 2016, face ao pacto firmado 

pelo Brasil com a Organização das Nações Unidas (ONU) para seu alcance.  

As autoras apresentam um quadro com os “Pilares fundamentais do Sistema 

Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação”, os “Temas estratégicos em Ciência, 

Tecnologia e Inovação” e os “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável”, e consideram 

que as definições dos temas estratégicos em CT&I se coadunam com os ODS, com visão 

a curto, médio e longo prazo, desde que exista por parte do governo brasileiro 

financiamento para garantir as estratégias em Ciência, Tecnologia e Inovação (Ribeiro; 

Oliveira, 2024, p. 53). 

Nessa estrutura descritiva, as autoras apresentam um gráfico com informações 

obtidas no Sistema de Informação do Orçamento e Planejamento (SIOP) que revelam 

“a redução no repasse de recursos pela União ao MCTI nos anos de 2015 e 2016, 

retorno em 2017 e 2018 aos patamares praticados em 2013- 2014, e tendência de 

queda a partir de 2019” (Ribeiro; Oliveira, 2024, p. 53). 

Esses resultados evidenciam a importância de se identificar indicadores-chave 

em CT&I disponibilizados pelas unidades federativas estaduais que possam compor os 

indicadores nacionais e apresentem as métricas do Relatório brasileiro de Revisão 

Periódica Voluntária para as Nações Unidas. 

Quanto à apresentação de Relatórios de Revisões Nacionais Voluntárias, sob a 

égide da divulgação de informações, dados e prestação de contas das ações e políticas 

públicas em prol da Agenda 2030, o Brasil apresentou seu primeiro “Relatório Nacional 

Voluntário sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável: Brasil 2017”, no Fórum 

Político de Alto Nível das Nações Unidas, em 2017, que teve como foco da revisão os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 1, 2, 3, 5, 9, 14 e 17, e como tema central 

“Erradicar a Pobreza e Promover a Prosperidade em um Mundo em Transformação” 

(Brasil, 2017). 

Depois da apresentação desse relatório, houve um abandono de 6 (seis) anos 

sem prestação de informação do Brasil às Nações Unidas. Recentemente, no Fórum 

Político de Alto Nível 2024, que ocorreu na sede das Nações Unidas, em Nova Iorque, 

nos Estados Unidos, no dia 17 de julho de 2024, cujo tema foi “Reforçando a Agenda 

2030 e erradicando a pobreza em tempos de múltiplas crises: a entrega efetiva de 
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soluções sustentáveis, resilientes e inovadoras”, o ministro da Secretaria-Geral da 

Presidência da República, Márcio Macêdo, apresentou novo Relatório Nacional 

Voluntário do Brasil, na sede das Nações Unidas (Brasil, 2024b; United Nations, 2024). 

O documento detalha como o governo Lula tem implementado programas 

sociais e de proteção à pessoa humana, alinhando essas ações com os ODS. A 

metodologia da elaboração do Relatório Nacional Voluntário brasileiro é inovadora, 

contou com consultas e diálogo social, além do governo federal, com empresas 

estatais, governos locais, setor privado e sociedade civil. Na elaboração do documento 

participaram diretamente: Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

(PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE), Fundação Oswaldo Cruz (FIOCRUZ), Itaipu e Ministérios 

das Relações Exteriores, do Planejamento, da Saúde e do Desenvolvimento Social 

(Brasil, 2024b, 2024c).  

O ministro Márcio Macêdo, como representante do Estado-nação Brasil, 

assumiu o compromisso de que novo relatório será feito no fim do governo Lula (Brasil, 

2024b). Destaca-se que a Agenda 2030 não foi totalmente abandonada em razão da 

resistência da sociedade civil brasileira que elaborou, nesse período, os chamados 

“Relatórios Luz”, com última edição em 2024 (Grupo de Trabalho da Sociedade Civil 

para a Agenda 2030, 2024). 

Nesse contexto, as unidades federativas estaduais que possibilitam o acesso e 

disponibilizam documentos governamentais abertos, colaboram com informações para 

a consolidação dos dados governamentais nacionais requeridos pelos indicadores das 

metas dos ODS da Agenda 2030. A exemplo disso, são os indicadores mais específicos 

no que tange à CT&I, na Agenda 2030, como os pertencentes ao ODS 9, meta 9.5 que 

são: (indicador 1) Pesquisadores (Trabalhando em tempo integral) por milhão de 

habitante e (indicador 2) Proporção de despesas com pesquisa e desenvolvimento no 

total do PIB (Nações Unidas, 2015) dependem dos quantitativos das unidades 

federativas estaduais para a consolidação das métricas nacionais. 

Não só para o ODS 9, a Ciência, a Tecnologia e a Inovação contribuem. De 

acordo com o “Planejamento Orientado à Agenda 2030”, do Ministério do 

Planejamento e Orçamento (Brasil, 2024e), que faz a relação entre os programas 

governamentais do Plano Plurianual (PPA) 2024-2027 e os ODS, o programa “Ciência, 
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Tecnologia e Inovação para o Desenvolvimento Social” contribui para os ODS 2, 4, 5, 8, 

9, 10, 12 e 13 e o programa “Consolidação do Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia 

e Inovação – SNCTI” colabora com os ODS 4, 5, 8. 9, 10, 16 e 17, ambos do “Eixo 2: 

Políticas de desenvolvimento econômico e sustentabilidade socioambiental e climática 

e Orçamento” (Brasil, 2024d, 2024e). 

Dessa forma, manter os atuais indicadores estaduais atualizados e criar novos, 

de acordo com as orientações do Plurianual (PPA) 2024-2027 (Brasil, 2024d) e do 

Planejamento Orientado à Agenda 2030 (Brasil, 2024e), contribuirá satisfatoriamente 

para que o governo brasileiro apresente suas métricas em CT&I no final do mandato do 

presidente Lula. 

3 METODOLOGIA 

Os métodos utilizados neste estudo atendem o seguinte ordenamento: (1) 

pesquisa bibliográfica sobre indicadores brasileiros; (2) busca exploratória na web por 

documentos governamentais abertos sobre os princípios que regem os gastos públicos, 

os indicadores do Plano Plurianual brasileiro e os indicadores estaduais de CT&I que 

venham a revelar acesso, disponibilidade e a periodicidade apresentada; (3) 

organização e estruturação do material encontrado em quadro e tabela para 

verificação; (4) análise qualitativa da representação dos documentos governamentais 

abertos, e abordagem quantitativa dos documentos sobre os indicadores específicos de 

CT&I encontrados nas unidades federativas estaduais. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

De acordo com o “Manual Técnico do Plano Plurianual 2024-2027”, de abril de 

2023, a apropriada mensuração do desempenho da ação pública tem suscitado a 

proposição de diversos modelos conceituais, contudo, a metodologia de aferição de 

resultados por meio de indicadores que captam diferentes níveis de desempenho da 

intervenção governamental, é a mais utilizada. Os indicadores que aferem o 

desempenho dos gastos públicos são elaborados a partir de quatro princípios (Quadro 

1) (Brasil, 2023a). 

Quadro 1 – Princípios dos indicadores para gastos públicos 
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Fonte: Brasil (2023a). 
Descrição: Os 4 (quatro) princípios – economicidade, eficiência, eficácia, efetividade – dos indicadores 

para os gastos públicos. 
 

No Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, encontram-se indicadores vinculados a 

metas com valores que se visa alcançar no período. Esses indicadores se apresentam 

divididos em três tipos, um de dimensão estratégica (indicadores-chave nacionais) e 

dois de dimensão tática (indicadores dos objetivos específicos e indicadores das 

entregas). Além de possibilitar a comparação internacional (padronização 

internacional), a regionalização, a setorialização e/ou o diálogo com públicos 

específicos; a relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das 

Nações Unidas; e a possibilidade de desagregação territorial e/ou por recorte de 

gênero, raça/etnia, idade etc (Brasil, 2023a). 

Cabe ressaltar, que a desagregação de dados nos indicadores é enfatizada no 

item 74 da Agenda 2030, quando indica que os dados informados pelos Estados-

membro devem ser de alta qualidade, acessíveis, oportunos, confiáveis e desagregados 

por renda, sexo, idade, raça, etnia, status de migração, deficiência e localização 

geográfica, e outras características relevantes em contextos nacionais (United Nations, 

2015). 

Para Abreu e Silva (2023), os indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação 

subsidiam a implementação, o acompanhamento, a avaliação e a melhoria de 

estratégias e políticas públicas. Os autores, dentre outros objetivos, analisaram as 

abordagens de mensuração dos indicadores de Ciência, Tecnologia e Inovação e 

avaliaram a relação desses indicadores com a competitividade dos Estados.  

Como conclusão, a pesquisa apresenta os modelos de mensuração de CT&I 

avaliados que são apenas prestação de contas e consolidação de dados isolados das 

estratégias de CT&I e de seus objetivos. Portanto, esses dados estão desconectados de 

critérios de impacto e efetividade favorecendo o desequilíbrio na capacidade inovativa 

e competitividade dos Estados brasileiros. Desta forma, sem parâmetros efetivos, as 

unidades federativas que possuem economia aquecida têm a possibilidade de investir 

mais em CT&I, tornando-se mais competitivas, enquanto as unidades federativas com 

Princípios Descrição

Economicidade Medem os custos envolvidos na utilização dos insumos necessários às ações que produzirão os resultados pretendidos.

Eficiência Medem a relação entre os produtos ou serviços gerados com os insumos utilizados.

Eficácia Medem o grau com que um programa governamental atinge as metas e os objetivos planejados.

Efetividade Medem os efeitos positivos ou negativos na realidade que sofreu a intervenção.
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problemas econômicos estão fadadas a reduzir os investimentos em CT&I e focar no 

atendimento de necessidades básicas da população (Abreu; Silva, 2023). 

Complementa-se esse estudo com os achados de Gonçalves e Santana (2021) 

que propõem a construção de um indicador estadual de Ciência e Tecnologia (C&T), 

que permita analisar a dinâmica regional da infraestrutura de C&T, no período de 2000 

a 2017. Os autores utilizaram 10 variáveis para cada uma das 27 unidades federativas, 

buscando captar a capacidade de esforço dos setores público e privado em construir 

uma infraestrutura científica e tecnológica estadual capaz de gerar inovação.  

A construção do indicador para medir o grau da relação entre ciência e 

tecnologia (C&T) e o processo de inovação apresentado pelos autores demonstrou que 

as unidades federativas que apresentam uma infraestrutura científica e tecnológica 

madura, os indicadores de insumos avançam na mesma direção em que os indicadores 

de resultados, e que as unidades federativas com um baixo nível de desenvolvimento 

científico e tecnológico, seus indicadores de insumo e resultados caminham para lados 

opostos. A conclusão dos pesquisadores quanto ao indicador proposto é de que a 

trajetória e a evolução dos resultados comprovam que houve uma distribuição regional 

desigual da atividade científica e tecnológica no período em estudo (Gonçalves; 

Santana, 2021). 

Atualmente, no Brasil existem documentos governamentais abertos sobre 

indicadores estaduais gerais e agregados por Ciência e Tecnologia (C&T), Pesquisa e 

Desenvolvimento (P&D) e Inovação nos formatos de gráficos, tabelas e mapas, 

disponibilizados na publicação do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI). 

Os dispêndios com inovação não estão representados nesse quadro porque são 

apresentados por atividades e empresas, sem desagregação por Estados (Brasil, 2023b) 

(Quadro 2). 

Quadro 2 – Documentos governamentais abertos sobre os indicadores estaduais 

 

Fonte: Brasil (2023b). 
Descrição: Documentos governamentais abertos sobre os indicadores estaduais gerais e agregados por 

Ciência e Tecnologia (C&T), Pesquisa e Desenvolvimento (P&D) e Inovação. 

Descrição dos Indicadores Estaduais Período/Ano

dispêndios dos governos estaduais em ciência e tecnologia (C&T) por atividade - valores correntes 2000-2020

dispêndios dos governos estaduais em ciência e tecnologia (C&T) por unidade da federação - valores correntes 2000-2020

dispêndios dos governos estaduais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) por unidade da federação-valores correntes 2000-2020

dispêndios dos governos estaduais em ciência e tecnologia (C&T) por região - percentual 2020

dispêndios dos governos estaduais em pesquisa e desenvolvimento (P&D) por região - percentual 2020

dispêndios em ciência e tecnologia (C&T) dos estados em relação às suas receitas totais - percentual 2020

dispêndios em pesquisa e desenvolvimento (P&D) dos estados em relação às suas receitas totais - percentual 2020
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Quanto aos indicadores mais específicos, o MCTI em parceria com o Conselho 

Nacional de Secretários Estaduais para Assuntos de CT&I (CONSECTI) e com o Conselho 

Nacional das Fundações Estaduais de Amparo à Pesquisa (CONFAP) constituíram a Rede 

de Indicadores Estaduais de Ciência, Tecnologia e Inovação (RIECTI) com o objetivo de 

proporcionar aos governos, à comunidade científica e à sociedade em geral 

informações mais acuradas sobre a situação da ciência e da tecnologia no País, por meio 

da produção e divulgação de documentos governamentais abertos sobre os indicadores de 

CT&I específicos de interesse das regiões e unidades federativas que reflitam com maior 

propriedade as suas realidades e o seu potencial científico e tecnológico (Brasil, 

[2024a]). 

Verificou-se que os documentos governamentais abertos sobre os indicadores 

das 27 unidades federativas estaduais provenientes do trabalho realizado pela RIECTI 

possuem dados desagregados, disponibilizados e apresentados na ferramenta excel, 

em planilhas, formato xls, com os seguintes metadados: “descrição das ações” 

(indicadores), “uf”, “código do órgão”, “órgão, código da unidade orçamentária”, 

“unidade orçamentária”, “código da função”, “código da subfunção”, “código do 

programa”, “código da ação”, “valor do programa”, “valor da ação” e “valor total” 

(Brasil, 2015, [2024a]).  

Os resultados estão quantificados a partir dos documentos governamentais 

abertos descritivos que abordam os dados dos indicadores apresentados pelas 

unidades federativas, referentes à ciência, tecnologia e inovação, nos anos de 2011, 

2012 e 2013, no portal do MCTI. 

Observa-se que a quantidade de indicadores apresentada por todas as 27 

unidades federativas estaduais, no decorrer dos anos, é instável, contudo, a maioria 

informou valores maiores dos indicadores em 2013 (Tabela 1). 

Tabela 1 – Quantitativo de Indicadores por Unidade da Federação e por ano 
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Fonte: Autoria própria (2024). 
Descrição: Indicadores apresentados pelas unidades federativas, referentes à ciência, tecnologia e 

inovação, nos anos de 2011, 2012 e 2013. 
 

Tanto os documentos governamentais abertos da base de dados sobre os 

indicadores gerais, como os documentos governamentais abertos da base de dados 

sobre os indicadores específicos (Tabela 1), apresentam alinhamento com os estudos 

de Pereira et al. (1999), que asseveram ser fundamentais os documentos 

governamentais abertos em bases de dados sobre indicadores para a tarefa daqueles 

que se empenham na análise de C&T em suas relações com o desenvolvimento social e 

econômico e com a esfera política mais ampla. Porém, observa-se que uma base com 

dados desagregados possui maior afinidade com os preceitos da Agenda 2030. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

No mundo da governança pública, os documentos governamentais abertos 

sobre os indicadores brasileiros em Ciência, Tecnologia e Inovação norteiam os 

gestores na tomada de decisões e na avaliação do desempenho das políticas públicas. 

Além de que, para planejadores, avaliadores e demais agentes públicos, esses 

Unidades da Federação Sigla Indicadores 2013 Indicadores 2012 Indicadores 2011

Acre AC 24 29 30
Alagoas AL 26 27 32
Amapá AP 54 108 24
Amazonas AM 54 19 25
Bahia BA 387 305 279
Ceará CE 92 102 87
Distrito Federal DF 73 62 78
Espírito Santo ES 60 33 42
Goiás GO 48 49 19
Maranhão MA 32 13 16
Mato Grosso MT 73 54 46
Mato Grosso do Sul MS 17 16 18
Minas Gerais MG 132 113 92
Pará PA 0 92 60
Paraíba PB 72 69 40
Paraná PR 31 20 17
Pernambuco PE 88 95 46
Piauí PI 23 12 17
Rio de Janeiro RJ 94 114 110
Rio Grande do Norte RN 35 39 26
Rio Grande do Sul RS 95 71 35
Rondônia RO 8 12 8
Roraima RR 23 16 12
Santa Catarina SC 119 102 86
São Paulo SP 60 57 36
Sergipe SE 46 51 26
Tocantins TO 79 57 33

1845 1737 1340Total
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documentos fornecem informações valiosas sobre o andamento de atividades e 

projetos, permitindo: monitorar o progresso; avaliar resultados; embasar decisões; e 

promover a transparência.  

Dessa forma, a divulgação dos documentos governamentais abertos sobre os 

indicadores brasileiros em Ciência, Tecnologia e Inovação à população garante 

transparência e accountability, permitindo que os cidadãos acompanhem o andamento 

das políticas públicas e cobrem resultados concretos. Somam-se a esses fatos que os 

indicadores brasileiros em Ciência, Tecnologia e Inovação são ferramentas essenciais 

para o sucesso da Agenda 2030, porque através do monitoramento, avaliação e 

tomada de decisão baseada em dados, se pode construir um futuro mais sustentável e 

inclusivo para todos. 

Como está descrito neste trabalho, os indicadores brasileiros em Ciência, 

Tecnologia e Inovação perpassam a maioria dos indicadores que requerem 

apresentação de métricas da Agenda 2030. A tríade dos pilares da Agenda 2030, social, 

econômico e ambiental, tem como base de desenvolvimento a Ciência, a Tecnologia e a 

Inovação, portanto, ter documentos governamentais abertos, informações e dados 

atualizados de investimentos, ações e políticas públicas contribuem para a grande 

parte dos indicadores, cabe às Instituições Estatísticas Oficiais brasileiras, usá-los para 

apresentação de resultados. 

Acrescente-se que de acordo com o Relatório Nacional Voluntário do Brasil 

(Brasil, 2024c), ODS 9, meta 9.5 “Fortalecer a pesquisa científica, melhorar as 

capacidades tecnológicas de setores industriais em todos os países, particularmente 

nos países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e 

aumentando substancialmente o número de trabalhadores de pesquisa e 

desenvolvimento por milhão de pessoas e os gastos público e privado em pesquisa e 

desenvolvimento”, o indicador “Dispêndio em P&D em proporção do PIB” foi 

impactado pela COVID e apresenta um desempenho negativo, e o indicador 

“Pesquisadores (em equivalência de tempo integral) por milhão de habitantes” 

apresenta série irregular ou não consolidada para análise. 

Em razão desse resultado, esta pesquisa contribui para a encontrabilidade dos 

documentos governamentais abertos sobre dados dos indicadores estaduais de CT&I e 

apresenta, além dos indicadores gerais e agregados, também os quantitativos dos 
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indicadores desagregados e específicos, por unidade da federação, totais estes, frutos 

desta pesquisa, que não estavam disponibilizados em qualquer página da WEB, do 

portal do MCTI e que podem ser consultados e utilizados por Instituições Estatísticas 

Oficiais brasileiras. 

Os documentos governamentais abertos sobre os dados específicos e 

desagregados analisados provêm da parceria do MCTI, CONSECT e CONFAP e a 

constituição da RIECT, que apesar de serem de 2011 a 2013, revelam parâmetros para 

as unidades federativas estaduais continuar a aprimorar seus indicadores de CT&I e 

apurar suas métricas anualmente.  

A pesquisa foi realizada a partir de documentos governamentais abertos 

disponibilizados no âmbito federal, pelo MCTI. Portanto, outros estudos realizados nos 

portais das secretarias, fundações e instituições estaduais são bem-vindos, pela 

possibilidade de se encontrar documentos governamentais abertos com dados mais 

atualizados para a consolidação nacional. 
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